
 
 

 
EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 741.509 - SP 
(2015/0166209-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : EDUARDO PIRES MESSENBERG E OUTRO(S)
EMBARGADO : CARLOS ALBERTO DO BENTO ALVES 
ADVOGADO : SEM ADVOGADO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRETENSÃO DE EFEITOS INFRINGENTES. 
ACLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. DECISÃO QUE INADMITIU O 
RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC. SUSPENSÃO PELO RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. IMPOSSIBILIDADE. 
I - Embargos de declaração recebidos como agravo legal, tendo em vista o 
princípio da fungibilidade, o teor da impugnação, bem assim a observância 
do prazo previsto no art. 557, § 1º, do Código de Processo Civil. 
II - Nos termos do art. 544, § 4º, I, do Código de Processo Civil, não se 
conhece do agravo que não tenha atacado especificamente os fundamentos 
da decisão que inadmitiu, na origem, o recurso especial.
III – A suspensão dos recursos que tratam de idêntica controvérsia, prevista 
no art. 543-C do Código de Processo Civil, dirige-se aos Tribunais de 
origem, não atingindo os recursos em trâmite nesta Corte.
IV - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
V - Embargos de declaração recebidos como Agravo Regimental e 
improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, receber os 

embargos de declaração como agravo regimental e negar-lhe provimento, 

nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Olindo 

Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Napoleão Nunes 

Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a 

Sra. Ministra Relatora. 
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Brasília (DF), 03 de setembro de 2015 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 741.509 - SP 
(2015/0166209-3)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : EDUARDO PIRES MESSENBERG E OUTRO(S)
EMBARGADO : CARLOS ALBERTO DO BENTO ALVES 
ADVOGADO : SEM ADVOGADO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

A FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO opõe embargos 

de declaração contra a decisão monocrática (fls. 48/50e), que não conheceu 

do Agravo em Recurso Especial, em razão da ausência de impugnação 

específica dos fundamentos da decisão que inadmitiu, na origem, o recurso 

especial, conforme disposto no art. 544, § 4º, I, do Código de Processo Civil.

Sustenta, em síntese, a não incidência do óbice processual 

apontado. 

Os embargos foram opostos tempestivamente.

É o relatório.
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 741.509 - SP 
(2015/0166209-3)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : EDUARDO PIRES MESSENBERG E OUTRO(S)
EMBARGADO : CARLOS ALBERTO DO BENTO ALVES 
ADVOGADO : SEM ADVOGADO 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

De início, a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de 

que a suspensão dos recursos que tratam de idêntica controvérsia, prevista 

no art. 543-C do Código de Processo Civil, dirige-se aos Tribunais de 

origem, não atingindo os recursos em trâmite nesta Corte.

Nesses sentidos, os precedentes:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
PRESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO INDIVIDUAL. APLICAÇÃO, 
POR ANALOGIA, DO ART. 21 DA LEI N. 4.717/1965. 
SOBRESTAMENTO. NÃO AFETAÇÃO DOS RECURSOS 
JÁ ENCAMINHADOS AO STJ.
1. A suspensão prevista no art. 543-C do CPC é dirigida ao 
Tribunal de origem e não afeta necessariamente os recursos 
especiais já encaminhados ao STJ.
(...)
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EAREsp 114.752/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 15/05/2013, 
DJe 29/05/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DESCABE SOBRESTAR-SE O FEITO, POIS O ART. 543-C 
DO CPC DIRIGE-SE AO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
PRECEDENTES. (...)
1.   Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, as disposições contidas no art. 543-C do CPC 
dirigem-se aos feitos em trâmite no Tribunal de origem, sendo 
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incabível, nesta instância superior, a suspensão dos Recursos 
Especiais até a apreciação da via submetida ao rito previsto no 
mencionado dispositivo legal. Precedentes: AgRg no REsp. 
1.132.514/SP, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe de 
19.11.2012, e AgRg no AREsp 35.365/MG, Rel. Min. 
ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 11.10.2013.
(...)
6.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1354675/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
19/08/2014, DJe 02/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO AFASTADA PELA CORTE 
LOCAL. ALTERAÇÃO. REVOLVIMENTO DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.
(...)
4. O art. 543-C do CPC faz referência à suspensão dos 
processos nos tribunais de segunda instância, não àqueles em 
tramitação no Superior Tribunal de Justiça.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1441173/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 04/02/2015).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CITAÇÃO. PESSOA 
JURÍDICA. PRESCRIÇÃO. REDIRECIONAMENTO. 
RECURSO ESPECIAL. RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. INVIABILIDADE. SUSPENSÃO DOS 
RECURSOS NO STJ.
(...)
2. É pacífico o entendimento no STJ de que, escolhido 
Recurso Especial para ser julgado no rito dos Recurso 
Repetitivos, art. 543-C do CPC, não haverá sobrestamento 
dos recursos que tramitam no STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1477468/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 
28/11/2014). 

Ademais, considerando o teor da impugnação, bem assim o 

princípio da fungibilidade e a observância do prazo previsto no art. 557, § 1º, 

do Código de Processo Civil, recebo o recurso como agravo legal. Nesse 

sentido, e.g., EDcl no AREsp 293.808/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 

19.02.2015; e EDcl no REsp1.339.930, Rel.  Min. Benedito Gonçalves, DJe 
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de 09.02.2015.

No presente Agravo Regimental, em que pese a alegação 

trazida, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se a manutenção da decisão agravada 

proferida nos seguintes termos (fls. 48/50e):

Vistos.
Trata-se de Agravo em Recurso Especial da FAZENDA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO (fls. 39/42e), objetivando a 
reforma da decisão de inadmissão do recurso interposto 
perante o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, I, do Código de Processo Civil, o 
Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a 
não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que 
não tenha atacado especificamente os fundamentos da 
decisão agravada.
De pronto, verifico a ausência de requisito extrínseco de 
admissibilidade, relativo à regularidade formal do agravo 
interposto.
Com efeito, à luz do princípio da dialeticidade, constitui ônus do 
Recorrente expor, de forma clara e precisa, a motivação ou as 
razões de fato e de direito de seu inconformismo, impugnando 
os fundamentos da decisão recorrida, de forma a amparar a 
pretensão recursal deduzida, requisito essencial à delimitação 
da matéria impugnada e consequente predeterminação da 
extensão e profundidade do efeito devolutivo do recurso 
interposto, bem como à possibilidade do exercício efetivo do 
contraditório.
Nessa linha, na esteira do entendimento jurisprudencial 
consagrado na Súmula n. 182/STJ, o inciso I, do § 4º, do art. 
544, do Código de Processo Civil, incluído pela Lei n. 
12.322/2010, prevê expressamente o não conhecimento do 
agravo que não tenha atacado especificamente os 
fundamentos da decisão que inadmitiu, na origem, o recurso 
especial.
No caso sob exame, o Recurso Especial não foi admitido com 
base na aplicação da Súmula n. 83/STJ, segundo a qual "Não 
se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida" (fls. 35/36e).
Entretanto, as razões do Agravo apresentam conteúdo 
genérico (fls. 39/42e), não impugnando, de forma específica, o 
fundamento adotado na decisão agravada, impondo-se, de 
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rigor, o não conhecimento do recurso.
Assim, ausente requisito de regularidade formal, impõe-se o 
não conhecimento do recurso.
Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. 
LEI 8.880/94. PRESCRIÇÃO. TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DO 
FUNDAMENTO ADOTADO PELA DECISÃO 
QUE NÃO ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA 182/STJ.
1. É inviável o agravo em recurso especial que 
deixa de atacar, de modo específico, os 
fundamentos adotados pelo Tribunal de origem 
para negar trânsito ao apelo especial. Incidência, 
por analogia, da Súmula 182 do STJ.
2. No caso, como o recurso especial foi 
inadmitido tendo por base a Súmula 83/STJ, 
caberia ao recorrente demonstrar que o 
entendimento jurisprudencial não está pacificado 
no mesmo sentido do acórdão recorrido, ou, 
ainda, que o precedente não se aplicaria ao caso 
dos autos.
(...)
(AgRg no AREsp 520.470/RJ, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 05/08/2014, DJe 13/08/2014).

TRIBUTÁRIO. LEI COMPLEMENTAR 118/05. 
IRPF. AIDS. ART. 6º DA LEI Nº 7.713/88. 
ISENÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83 DO STJ. FUNDAMENTO DA 
DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADO. 
SÚMULA 182 DO STJ.
(...)
2. É inviável o agravo que deixa de atacar os 
fundamentos da decisão agravada. Incide a 
Súmula 182 do STJ.
3.  Fundamentada a decisão agravada no sentido 
de que o acórdão recorrido está em sintonia com 
o atual entendimento do STJ, deveria a 
recorrente demonstrar que outra é a positivação 
do Direito na jurisprudência do STJ.
(...)
5. Agravo Regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 436.268/RS, Rel. Ministro 
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HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 25/02/2014, DJe 27/03/2014).

Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, I, do Código de 
Processo Civil, NÃO CONHEÇO do Agravo em Recurso 
Especial, porquanto não atacado especificamente o 
fundamento da decisão agravada.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, recebo os embargos de declaração como 

agravo regimental e NEGO-LHE PROVIMENTO.

Documento: 1438160 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

16/09/2015

Página  8 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2015/0166209-3 AREsp 741.509 / SP

Números Origem:  1008664620  90008983220118260014

EM MESA JULGADO: 03/09/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : EDUARDO PIRES MESSENBERG E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO DO BENTO ALVES
ADVOGADO : SEM ADVOGADO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : EDUARDO PIRES MESSENBERG E OUTRO(S)
EMBARGADO : CARLOS ALBERTO DO BENTO ALVES
ADVOGADO : SEM ADVOGADO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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